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MINISTERIO DA FAZENDA	 .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n0 : 10640.000.148/92-18

Sessao de: 27 de julho de 1993	 ACORDO N° 106-05.750

Recurso n°: 73.657 - IRPF - EXERCICIOS DE 1989 a 1991

Recorrente: MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA BEJANI

Recorrida : DRF em JUIZ DE FORA - MG.

MMRSR
• NORMAS GERAIS - CANCELAMENTO DE CREDITO TRI-

BUTÁRIO - DEPOSITOS BANCÁRIOS - Inaplicável o
disposto no DL 2471/88, art. 9°, VII, se a
aço fiscal se basear em outros elementos,,
além de extratos bancários. INORMAS GERAIS - PRECLUSRO PROCESSUAL - MATE-

IRIA HO QUESTIONADA NA IMPUGNAçA0 - Tendo em
vista os objetivos, competência e natureza 1

dos órgaos jurisdicionais de segundo grau, I
. bem como a sistemática processual vigente, se I

o contribuinte perante a autoridade Julgadora I
de primeiro grau deixar de contestar, no todo I
ou em parte, alguns dos itens objeto da au- I

tuaçao, no poderá dirigir-se à inst2ncia AO.
quem. inovando no feito para solicitar a-
apreciaçao da matéria no questionada na fase
impugnatória, dado que no chegando a se ins-
taurar o litígio, ocorreu preclusao proces-
sual.
Recurso no conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interporto por MARCIA REGINA DE OLIVEIRA BEJANI,

ACORDAM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR a preliminar

de Nulidade do lançamento, e, por maioria de votos, em HO CONHECER do

recurso, por preclusao da matéria de mérito, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselhei-

ros ODILON SILVA COIMBRA e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

Ch

Sala das SessCes em 27 de julho de 1993
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Sessao de: 27 de julho de 1993	 ACORDO N° 106-05.750_ 1Recurso n°: 73.657 - IRPF - EXERCICIOS DE 1969 a 1991

Recorrente: MARCIA REGINA DE OLIVEIRA BEJANI

Recorrida : DRF em JUIZ DE FORA - MG

AQUILESJ" tíES DE NLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE EM

IIV li	
EXERCICIO

MA"- e - ALB..í!r NUNES - RELATOR

ist~ ~7G,- ~
VISTO EM .	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORADA FA-

SESSNO DE:	 j1	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SANDRA MARIA DIAS NUNES, FAUZE MIDLEJ, LUCIANA MESQUITA SABINO DE

FREITAS CUSSI. Ausente justificadamente o Conselheiro WILFRIDO AUGUS-

TO MARQUES.

,
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Processo n p : 10640.000.148/92-18

ActordWo n°: 106-05.750

Recurso n°: 73.657

Recorrente: MARCIA REGINA DE OLIVEIRA BEJANI

RELATORIO	 •

MÁRCIA REGINA DE OLIVEIRA BEJANI, já qualificada, re-

corre da decisWo da DRF Juiz de Fora - MG, de que foi cientificado em

22/06/92 (f is. 246), através de recurso protocolado em 17/07/92 (f is.

248).

2.	 Contra a contribuinte foi emitido Auto de InfraçWo

(fls.. 224), na área do Imposto de Renda Pessoa - Física, relativo aos
Exercidos 1989, 1990 e 1991 0 Anos-base 1988, 1989 e 1990 0 por: AUMEN-

TO PATRIMONIAL A DESCOBERTO (APD) 0 apurado conforme Demonstrativo de

• fls. 170 a 223 e descrito às fls. 225/226.

2.A. A ciência do lançamento foi dada em 13/02/92

(fls. 235v).

2.B. Através de TERMO DE VERIFICAÇg0 FISCAL (f is. 170) o

digno AFTN autuante explicita a mecânica do lançamento, confdrme CON-

TEXTO que leio em sessWo (ler fls. 170/171)

2.C. No exercício 89, ano base 88, o APD encontrado, da or-

dem de Cz$ 2.457.930,00 (= Cr$ 2.457 0 93) é o resultado da diferença

dos SALDOS EM BANCOS no ano base mais despesas financeiras e menos os

mesmos saldos no ano anterior e menos os rendimentos declarados (f is.

199).

. 2.D. No Exercício 90, ano base 89, houve detectaçWo de APD

nos meses de MAR/89 e DEZ/89m nos valores, respectivamente, de Nez$

13.576,83 e 90.774,75 0 resultado da comparaçWo entre Recursos e Apli-

1-.)
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•

caçffes (fls. 202 e 211). Influenciaram fortemente o resultado a aqui-

, siçXo de um veiculo em MAR/89 por NCz$ 15.000 0 00 (documento às fls.

145) e a aquisiçWo de um imóvel em DEZ/89 (documento às fls. 147). No

tocante à aquisiçWo do imóvel, o preço constante do documento de fls.

142 e de NCz$ 8,00, desconsideradoo pela FiscalizaçWo, que o elevou

para 63.469,57.

2.E. No Exercício 91, Ano base 90, houve detectaçWo de APD

nos meses de JAN/90 e de NOV/90, nos valores, respectivamente, de Cr$

12.554,54 e 1.289.554,59, resultantes da comparaçWo entre RECURSOS e

APLICAÇOES (f is. 212 e 222). No més de NOV/90, influenciou fortemente

a apuraçáto a aquisiçWo de um veiculo MONZA CLASSIC por Cr$

2.250.000,00 e a glosa de rendimentos que teriam sido advindos de ven-

da de veiculo possuído -anteriormente, face o documento de fls. 146,

' que o dá como vendido em 13/02/91.

3. Inconformada, apresenta IMPUGNAÇNO (f is. 236/239), re-

batendo o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, por re-

fletirem a tese esposada pela impugnante:

a) preliminarmente, taxa de nulidade o lançamento por-

que teria sido desrespeitado o direito constitucional ao SIGILO BANCÁ-

RIO e à PRIVACIDADE, citando e transcrevendo parte do art. 5° da CF;

b) no produz qualquer razMo de mérito, reservando-se a

prestar os esclarecimentos, se no. 2mbito judicial assim for determina-

do.

4.	 Através de INFORMAÇNO FISCAL (f is. 241) 0 a FiscalizaçWo

rebate os argumentos da defesa, limitando-se a defender o direito do
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Fisco exigir a informa0o - anico ponto levantado pela contribuinte

5. A DECIS" RECORRIDA (fls. 242) mantém integralmente o

feito acatando os argumentos da FiscalizaçXo, limitando-se, também, a

rebater o argumento de inconstitucionalidade.

6. Regularmente cientificada da decisMo, a contribuinte

dela recorre, conforme raztles de fls. 248 e seguintes, onde reedita os

termos da ImpugnaçXo, aditando as seguintes raz(les, conforme leitura

que faço em SessXo.

6.1.	 Pela 1 . 	, questiona o mérito da reavalia0o do pre-

ço do imóvel adquirido em DEZ/89.

E

	

	 k

-------)

o relatório.	 .

'	 -

•_.
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VOTO

Conselheiro, MARIO ALBERTINO NUNES, Relator.

A contribuinte vem a este Juizo recursal apresentando

seus argumentos em duas linhas de açXo:

a) insurge-se contra a decisWo de 1° grau, que lhe ne-

gou deferimento na exclusiva matéria preliminar que levantara na im-

pugnaçWo - a qual dizia respeito à NULIDADE DO LANÇAMENTO por quebra

do sigilo bancário;

b) pela primeira vez, questiona mérito, relativamente a

um dos aspectos da questWo„ qual seja o da reavaliaçWo de um imóvel

adquirido pela contribuinte e considerayipaplicaçWo no levantamento de

•sua evoluçWo patrimonial.

2) Analiso cada um dos aspectos da questWo.

3) O aspecto relativo ao Sigilo Bancário é apoiado, na im-.
pugnaçXo, em dispositivos constitucionais atinentes à inviolabilidade

da CORRESPONDENCIA, nas suas múltiplas fármas, e à preservaçWo à PRI- .

VACIDADE das pessoas. No recurso, a contribuinte busca o apoio .na . ci-

taçWo de SUMULAS do TFR, relativas ao lançamento de imposto de renda

arbitrado com base apenas em extratos bancários. Uma análise estrita

concluiria que a contribuinte teria alterado, de uma instância para a

outra, os fundamentos de sua defesa, deflagrando a preclusWo de tal

matéria. Todavia, como fala, na impugna0o, em SIGILO BANCÁRIO, embora

•
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se alicerce em dispositivos constitucionais genéricos, e como, no re-

curso, a jurisprudência invocada diz de alguma maneira, respeito a

questCes éticas entre o Fisco, a rede bancária e seus clientes, enten-

do que, no recurso, a contribuinte aprimorou seus argumentos, mantendo

neste aspecto, a mesma linha de defesa. Entendo, portanto, no atingi-

da pela preclusWo tal linha de defesa.

4. Analiso-a, portanto.

5. De inicio, convém deixar claro que a argumenta0o da

contribuinte, neste aspecto preliminar, tem, efetivamente, duas ver-

tentes. A primeira, quanto ao reclamado desrespeito ao sigilo a que a

contribuinte teria direito em suas transagfes financeiras, inclusive

bancárias; a segunda, quanto a ter o Fisco se utilizado, exclusivamen-

te, de extratos bancários para formalizar a exigência.

6. O dever de prestar informaçffes ao Fisco, quando devida-

mente formalizado o pedido, é disciplinado pelo art. 197 do Código

Tributário Nacional (CTN). verbis:

"Art. 197 - Mediante intimaFWo escrita, sWo obri-
gados a prestar à autoridade administrativa, todas
as informaçffes de que disponham com rela0o aos
bens, negócios ou atividades de terceiros:

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Económicas
e demais instituiçffes financeiras;

7. Ato legal recente sobre o assunto, só veio a reforçá-lo

na medida que criou san;Wo pecuniária como contrapartida ao seu desa-

tendimento. 1-)
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8.. Quebra de sigilo existiria se o agente do Fisco, abu-

sando das prerrogativas que a lei lhe faculta, tivesse divulgado o que

ficar sabendo, em funOo do seu ofício - abuso proibido pelo art. 198

do mesmo CTN.

9. Ora, no consta, nem a contribuinte traz qualquer prova

de que qualquer agente da Fazenda Pública tenha, fora do processo, di-

vulgado qualquer dado ou informaçXo que comprometesse o direito da

contribuinte a manter sob sigilo sua vida económica.

•10. Quanto à jurisprudOncia citada no recurso, a mesma vi-

ria posteriormente, a ser encampada por ato legal, o DL 2471/88 que

determinava o cancelamento dos créditos tributários de imposto de ren-

da originários EXCLUSIVAMENTE de extratos bancários (DL 2471/88, art.

9°, VII).

11. Ocorre que os fatos deste processo no tem a tipicidade

exigida no citado diploma legal. Apesar de boa parte das peças do pro-

cesso se constituir de extratos bancários, a verdade é que no sWo

prova exclusiva.

12. A rigor, como relatado, os fatos que contribuiram para

o levantamento do AUMENTO PATRIMONIAL A DESCOBERTO nada tem a ver com

extratos bancários. Tratava-se de fatos e consequentes documentos re-

lativos à compra e venda de veículos (fls. 144, 145, 146) e à compra

de imóveis (fls. 147, 148 a 150), etc.

13. Rejeito, portanto, a preliminar levantada de NULIDADE

DO LANÇAMENTO. OH\
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14. Quanto ao mérito da reavaliação do imóvel, só argumen-

tado no recurso dele não posso conhecer, pois que atingido pela pre-

clusão processual.	 •

15. Ao Juizo de 2a instância, como Juizo "ad quem"., cabe
apreciar, em grau de recurso, matéria questionada e negada na primeira

instância.

16. Trazer, ao juizo de 2 a instância, matéria não apreciada
pelo de 1, seria tornar aquele juizo de segunda instância, como se de

primeira instância fosse, para o que não tem competOncia.

17. Entendo, portanto, deva ser mantida a respeitável deci-

são recorrida, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-

cesso, REJEITO A PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO arguida e DEIXO

DE CONHECER DO MERITO suscitado, por versar, exclusivamente de matéria

preclusa.

dl,

Brasíli	 DF), 27 de julho de 1993.

df	 ,-
u - - -	 TINO NUNES - R ATOR

•

"
,

•
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